
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

INDICAÇÃO Nº 3867/2023

Indica a realização de estudos e análises 
acerca da possibilidade de concessão da 
gratuidade nos transportes coletivos 
públicos urbanos e semiurbanos aos maiores 
de 60 (sessenta) anos, diminuindo de 65 
(sessenta e cinco) para 60 (sesenta) anos a 
autorização de tal concessão

Apresentamos, muito respeitosamente, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a 
presente Indicação para que, em consonância aos demais órgãos desta Preclara Administração 
Pública, Secretarias, Coordenadorias e Gerências, merecedoras do nosso mais profundo 
respeito, se dignem na realização de estudos e análises acerca da possibilidade de concessão da 
gratuidade nos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos aos maiores de 60 
(sessenta) anos, diminuindo de 65 (sessenta e cinco) para 60 anos a autorização de tal concessão.
Tencionando justificativas, poder-se-ia considerar o envelhecimento como um direito social. 

Nesse compasso, o Estatuto da Pessoa Idosa reza em seu Art. 2º A pessoa idosa goza de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade, e, ademais, em seu Art. 
3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar à pessoa 
idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

Paradigma: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/
files/princ-pessoasidosas.pdf

PRINCÍPIOS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA AS PESSOAS IDOSAS.

Encoraja os Governos a incorporar os seguintes princípios nos seus programas nacionais, 
sempre que possível:  

Independência 

1. Os idosos devem ter acesso a alimentação, água, alojamento, vestuário e cuidados de saúde 
adequados, através da garantia de rendimentos, do apoio familiar e comunitário e da autoajuda.

2. Os idosos devem ter a possibilidade de trabalhar ou de ter acesso a outras fontes de 
rendimento. 
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3. Os idosos devem ter a possibilidade de participar na decisão que determina quando e a que 
ritmo tem lugar a retirada da vida ativa. 

4. Os idosos devem ter acesso a programas adequados de educação e formação. 

5. Os idosos devem ter a possibilidade de viver em ambientes que sejam seguros e adaptáveis 
às suas preferências pessoais e capacidades em transformação. 

6. Os idosos devem ter a possibilidade de residir no seu domicílio tanto tempo quanto possível.

Participação 

7. Os idosos devem permanecer integrados na sociedade, participar ativamente na formulação 
e execução de políticas que afetem diretamente o seu bem-estar e partilhar os seus 
conhecimentos e aptidões com as gerações mais jovens. 

8. Os idosos devem ter a possibilidade de procurar e desenvolver oportunidades para prestar 
serviços à comunidade e para trabalhar como voluntários em tarefas adequadas aos seus 
interesses e capacidades.  

9. Os idosos devem ter a possibilidade de constituir movimentos ou associações de idosos.  

Assistência 

10. Os idosos devem beneficiar dos cuidados e da proteção da família e da comunidade em 
conformidade com o sistema de valores culturais de cada sociedade. 

11. Os idosos devem ter acesso a cuidados de saúde que os ajudem a manter ou a readquirir um 
nível ótimo de bem-estar físico, mental e emocional e que previnam ou atrasem o surgimento 
de doenças. 

12. Os idosos devem ter acesso a serviços sociais e jurídicos que reforcem a respetiva 
autonomia, proteção e assistência. 

13. Os idosos devem ter a possibilidade de utilizar meios adequados de assistência em meio 
institucional que lhes proporcionem proteção, reabilitação e estimulação social e mental numa 
atmosfera humana e segura. 

14. Os idosos devem ter a possibilidade de gozar os direitos humanos e liberdades fundamentais 
quando residam em qualquer lar ou instituição de assistência ou tratamento, incluindo a garantia 
do pleno respeito da sua dignidade, convicções, necessidades e privacidade e do direito de tomar 
decisões acerca do seu cuidado e da qualidade das suas vidas.  

Realização pessoal 

15. Os idosos devem ter a possibilidade de procurar oportunidades com vista ao pleno 
desenvolvimento do seu potencial. 
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16. Os idosos devem ter acesso aos recursos educativos, culturais, espirituais e recreativos da 
sociedade.  

Dignidade 

17. Os idosos devem ter a possibilidade de viver com dignidade e segurança, sem serem 
explorados ou maltratados física ou mentalmente. 18. Os idosos devem ser tratados de forma 
justa, independentemente da sua idade, género, origem racial ou étnica, deficiência ou outra 
condição, e ser valorizados independentemente da sua contribuição económica.

“PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO”, 28 de julho de 2023.

JOÃO CLEMENTE
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